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OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de ares condicionados, bem
como de serviço de instalação destes, para atender as necessidades da 3' CIBM de
Santa Helena de Goiás, DATA:
28/0512024 à 0310612024 . LOCAL PARA ENTREGA DA PROPOSTA: Setor de
Licitação da Prefeitura Municipal de Santa Helena de Goiás, no horário das 08h:00min
às llhO0min e de l3h00min às l7h00min ou pelo endereço eletrônico
licitacoes@santúelena.go.gov.br. RETIRADA DO AVISO: No site:
wr,,rv.santahelena. go.sov.br. ou https ://www. gov.br/pncp/pt-br

Santa Helena de Goiás - GO. 24 de maio de 2024.
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DTSPENSA N'068/2024 - CONTRATAÇÃO UtRrrA

coM BASE NO ART. N'.75, INCISO II, §3", DA LEI N" t4.133/2021

O FUNDO ESPECIAL MUNICIPAL BOMBEIRO MILITAR, inscrita no CNPJ/MF
n' 18.589.914/0001-03 torna público que realaará Dispensa de Licitaçâo, nos
termos descritos no artieo n" 75. inciso II. §3'. da Lei 14.133/2021, e as exigôncias
estabelecidas neste Aviso de Dispensa de Licitação. conforme os critérios e

procedimentos a seguir definidos.
eventuais interessados.

obietivando obter oro Írostas adicionais de

DATA LIMITE PARA
APRESENTAÇÂO »A pnopOSt,q.

28I05t2021 n$I06t2$21

JULGAMENTO Menor Preço por ltem
LOCAL PARA ENTRE,GA
PROPOSTA

T)A Setor de Licitação da Prefeitura
Municipal de Santa Helena de Goiás,
no horário das 08h00min às 11h00min
e de l3h00min às 17h00min ou pelo
endereço eletrônico abaixo.

ENDEREÇO ELETRONICO licitacoes@santahelena.go. gov.br

1. DO OBJETO

Constitui como objeto deste Aviso de Dispensa de Licitação, a conÍrâtação de
empresa para aquisição de ares condicionados, bem como de serviço de instalação
destes, para atender as necessidades da 3" CIBM de Santa Helena de Goiás,
conforme descrito no ANEXO I - Termo de Reflerência.

2. DAS CONDIÇÔES DE PARTICIPAÇÕES

2.1. Poderão pa(icipar desta licitação empresas pertencentes ao ramo de atividade

pertinente ao objeto desta licitação, sendo, ME, EPP e demais, sendo exclusivo para as

primeiras o elencado no art. 48, I, e seguintes, da LCI'14712014, cujas contratações

sejam de itens com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). Em caso não havendo

um mínimo de 03 (três) empresas ME ou EPP local e regional para disputa competiiiva,

será franqueado a participação de grande empresa de acordo com o art. 49, II e III, da

LC 123t06.

2.2. Todos os atos referentes à Dispensa de Licitação, Edital, Erratas, Atas,
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Convocações, Anulação ou Revogação, enfim, TODOS os atos, serão publicados no site

Oficial do Município httn://wrvw.santahelena.so,sov.br/.

2.3. O acompanhamento do andamento da Dispensa de Licitação em todas as fases é de

total responsabilidade do participante, INCLUSIVE a confirmação formal de envio das

propostas de preços.

2.4. Caso o e-mail de envio da proposta não seja o oficial da empresa, ou seja, a

empresa esteja sendo representada por terceiros, o mesmo deverá estar assinado em seu

corpo pelo representante legal nomeado por procuração.

2.5. Será permitido a participação de um representante por empresa, conforme acórdão

n"04353/2023 - Tribunal Pleno TCM-GO.

3. DO PERIODO PARAENVIO DA PROPOSTADE PREÇO

3.2 A proposta deverá ser apresentada conforme o modelo constante no ANEXO II.

4. DA HABILITAÇAO JURIDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

4.1 As interessadas deverão comprovar que atendem os requisitos de habilitação sendo:

a) Contrato Social e Requerimento de Empresário Individual, e/ou Certificado de
Condição de Microempreendedor Individual;
b) Procuração, quando o representante legal for procurador com poderes representação,
devendo apresentar junto com a procuração os documentos de identiÍicação do

2

3.1 A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PELO PRAZO DE 3 (TRÊS)

DIAS ÚTEIS, a partir da data da diurlgação no site, e as referidas propostÍrs deverão ser

entregues no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Santa Helena de Goiás,

acompanhados dos itens constantes no item 4.1, no horário de 08h00min às I lhOOmin e

de l3h00min às 17h00miin, ou enviado pelo e-mail: licitacoes@santahelena.go.gov.br

até a data limite, com a seguinte identificação: Proposta referente a Dispensa de

Licitação n' 06812024,

il



-í"';Íàfl0S PâÍâ
,lccumento fo! Publ

,..1c Safih Helena

público.

Santa Hêlena de Croiás ' G0

0s devicos llrii q(e üsle

icdc pela Pre{aluta tllunrcrgal

de Goras, Pa,a conheomenlo

I /

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA DE G

Giíene VPfa - Ll.ir$$ ô24637

GESÍÃO 2O2t/2O24
Conmi údoÍs C€i?l 'lo 

lúr

outorgante e outorgado;
c) Cadastro no CNPJ;
d) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e divida ativa da união;
e) Certidâo negativa Estaduall
f) Certidão negativa Municipal;
g) Certidão negativa Trabalhista;
h) Certidão Negativa de Regularidade com o FGTS (CRF);
i) Declaração de Atendimento ao Disposto no Artigo 7o, inciso XXXIII da CF;
j) Ateslado de Capacidade Técnical

4.2. Somente serão analisados os documentos de habilitação juídica, fiscal, social e

trabalhista, das empresas que apresentarem as melhores propostas.

5. DISPOSIÇÕES GERAIS:

5.1 Constiui como parte integrante deste Aviso de Dispensa de Licitação:

5.1.1 ANEXOI. TERMODEREFERÊNCIA;
5.1.2 ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO.
5.1.3 ANEXO III _ MINUTA DO CONTRATO.
5.1.4 ANEXO IV - Declaração de atendimento ao disposto no Art. 7', inciso XXXIII
da Constituição Federal (Lei 9.854 de 27/10199).

Santa Helena de Goiás-GO, 24 de maio de 2024

itryc*fu'--
LAURA RUBIA NEVES XAVIER

Agente de Contratação
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

l.
l.l Contratação de empresa para aquisição de ares condicionados, bem como de

serviço de instalação destes, para atender as necessidades da 3' CIBM de Santa Helena

de Goiás.

Unidade 01
RS 2.243.62 Rs 15.705.34ITEM OI

Aparelho Ar Condicionado Tipo: Hi-Wall ,

Modelo: Split lnvertff , Capacidade

Reftigeração: 9.000 BTU, Yaz.ão Ar 2.940

M3/H, Tensão: 220 V, Freqüência: 60 HZ, Nivel
Ruído Interno: 42136128/22 DB, Características

Adicionais l: Aletas Direcionais, FilÍo De Ar
Lavável . Garantia: I AN

Serviço 0'7 RS 509,54 Rs 3.566.78Serviço de instalação, montagem, desmontagem,

remoção - (parede / sistemas).

R$ 19.272.12RS 2.753.16

1.2 O objeto desta contratação se enquadra como sendo de bem de consumo comum,

confoÍÍne Art. 6', inciso XV, caput da Lei n' 14.13312021.

1.3 O prazo de vigência da contratação e de 07 meses contados da assinatura do

contrato, na forma do artigo 105, inciso XV da Lei n". 14.13312021, mediante contrato.

2, FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA

CONTRATAÇÂO.

2.1 Esta contratação é justificada em função da necessidade de aquisição de

materiais no gênero. A 3' CIBM necessita de Aquisição de Ares-Condicionados, bem

como do serviço de instalação destes, pelos motivos abaixo:

2.2 Melhoria na Saúde e Bem-Estar dos Bombeiros:

2.2.1 O Ar-condicionado pode combater de maneira eficaz o crescimento de fungos e

4
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alérgenos, reduzindo sintomas como coceir4 espirros, irritação nos olhos e outros

importunos, além disso, mantém o ar limpo e livre de poluição, tomando-o mais

saudável para as pessoas.

2.2.2 Em relação ao sono compreende-se que um bom sono é fundamental para a

saúde geral dos bombeiros, que estão sujeitos a diversos riscos fisicos e psicológicos.

2.3 Melhoria na Qualidade do Sono dos Bombeiros:

2.3.1 O sono é essencial para a saúde fisica e mental dos bombeiros, que

fÍequentemente trabalham em tumos longos e extenuantes.

2.3.2 Dessa forma, o Ar-condicionado ocasiona melhor suporte e conforto aos que o

utilizam, o que pode resultar em:

2.3.2.1 Sono mais profundo e reparador;

2.3.2,2 Melhora no humor e na disposição;

2.3.2.3 Aumento da energia e da capacidade de concentração.

2.4 Aumento da Produtividade e Eficiência:

2.4.1 Bombeiros bem descansados são mais produtivos e eficientes no trabalho.

2.5 Dormir com Ar-condicionado pode contribuir para:

2.5.1 Redução do absenteísmo;

2.5.2 Melhora no desempenho das atividades;

2.5.3 Maior capacidade de lidarcom situações de estresse;

2.5.4 Diminuição do risco de acidentes.

2.6 Serviço de instalação:

2.6.1 Quanto ao serviço de instalação, é evidente que sem a devida instalação do

produto seu uso não será efetivo, de modo que será impossível desfrutar de sua

finalidade. Portanto, indispensável é o serviço de instalação de ar condicionado para a

ocasião.

3. DESCRTÇÃODASOLUÇÃOCOMUMTODO

3.1 A solução escolhida é a dispensa de licitação em função do baixo valor

envolvido na contratação.

3.2 Ressalta-se que não foram identificados requisitos que restrinjam a

competitividade de mercado.
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4. REQUISITOSDACONTRATAÇÃO

4.1 A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1 Panicipação de consórcio:

4.1.2 Não será permitida a participação de consórcio ou cooperativas em função do

valor envolvido na contratação, considerando que no meÍcado fomecedor existe número

suficiente de empresas para capazes de atender a demanda.

4.1.3 Sustentabilidade:

4.1.4 Atém dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional

de Contratação Sustentáveis:

4.1.5 Não se aplica.

s. MoDELODEEXECUÇÃODOOBJETO

5.f A entrega dos bens será integral. de acordo com a Autorização de Entrega ou

outro documento de solicitação, que será encamiúado pelo fiscal do contrato, sendo

que o príLzo de entrega será de 10 (dez) dias, contados da autorização de entrega.

5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar

as razões respectivas com pelo menos dez dias de antecedência para que qualquer pleito

de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força

maior.

5.3 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Corpo de Bombeiros

Militar, Alameda Hildebrando Domingues da Silva, n'01 - Bairro Lucilene, Santa

Helena de Goiás - GO. 7 5920-000.

5.4 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 5

(cinco) dias, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes

neste Termo de Referência e na proposta.

5.5 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prÍzo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, iàs suas

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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5.6 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.7 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento

definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução do contrato.

5.9 Não haverá pedido mínimo para entrega. ou seja. o fomecedor se comprometerá

a entregar a quantidade de produto solicitado na data solicitada independentemente do

valor dos produtos requeridos, caso haja o FEMBOM de Santa Helena através do

Departamento Jurídico, fica reservada no direito de aplicação de Notificação.

5.10 Os entregadores devem esperar que o militar da CIB faça a conferência das

mercadorias e caso haj a alguma não conformidade os produtos serão devolvidos e o

lomecedor tem por obrigatoriedade repor os mesmos produtos em no máximo 48 horas.

5.11 O entregador e/ou fomecedor deverá entregar ou enviar recibo de entrega com as

quantidades de produtos assinada por um militar da CIBM.

5.12 A 3^ CIBM não se responsabiliza pela entrega de produtos e não se compromete

a disponibilizar pessoal para acompanhar as entregas.

5.I3 CRITÉRIOSDESUSTENTABILIDADE

5.13.1 Não se aplica.

6. MODELODEGESTÃODOCONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as norrnas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte responderá

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal(is)

do contrato, ou pelos respectivos.

6.3 O fiscal do conftato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a
7
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regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.4 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que

ultrapasse sua competência.

6.5 O contratado será obrigado a reparÍu! corrigir, remover, reconstruir ou substituir,

a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.

6.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros em razáo da execução do contrato, e não excluirá nem

reduzirá essa responsabilidade à fiscalização ou o acompaúamento pelo conhatante.

6.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

6.8 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e

não poderá onerar o objeto do contrato.

6.9 As comunicações entre a fiscalização e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso

de mensagem eletrônica para esse fim.

6.10 O gestor do contrato poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.ll Antes do pagarnento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação

de regularidade fiscal, social e trabalhista da empresa.

6.12 Serão exigidos a CeÍidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos

TributiíLrios Federais e à Dívida Ativa da União, o Ce(ificado de Regularidade do FGTS

(CRI) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

7, CRJTÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1 A emissão da Nota Fiscal,{Fatura será precedida do recebimento defrnitivo do

objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de

Referência.

7.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a

8
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empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

7.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como:

7,3.1 O prazo de validade;

7.3.2 A data da emissão;

7.3.3 Os dados do contrato e do órgão contratante;

7.3.4 O período respectivo de execução do contrato;

7.3.5 O valor a pagar; e

7.3.ó Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.4 Os prazos para liquidação e pagamento serão limitados a:

7.4.1 até l0 (dez) dias úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração;

7.4.2 aÍé I 0 (dez) dias úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa.

7.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal,/Fatura, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado

providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese. o pr.vo para pagamento iniciar-se-á

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o

contratante;

7.6 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou

à documentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14.13312021.

7.7 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento deverá realizar

consulta para:

7.7.1 Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

7.7.2 Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas.

7.8 Constatando-se a situação de inegularidade do contratado, será providenciada

sua notificagão, por escrito, para que, no prÍzo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

9
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situação ou, no mesmo prazo, apresente sua deÍêsa. O prazo poderá ser prorrogado uma

vez, por igual período, a critério do contratante.

7.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários

para garantir o recebimento de seus creditos.

7.10 Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

7.ll Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não

regularize sua situação de habilitação.

7.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

7.13 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.14 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n" 123. de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRrTÉRrOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1 O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

dispensa de licitação com fundamento na hipótese do Art. 75, inciso II, § 3o da Lei no

14.133/202, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.

8.2 O criterio de julgamento do menor valor por lote se justifica em função da

necessidade da seleção de uma única empresa para fomecimento dos ares e a instalação

deles. Visto que é evidente que sem a devida instalação do produto o uso não será

efetivo.

10
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8.3 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais

para a generalidade dos objetos, conlorme disciplinado no Anexo I do Aviso de

Contratação Direta.

9. ESTIMATMDOVALORDACONTRÁTAÇÃO

9.1 O valor estimado desta contratação é de R$ 19.272,12 (Dezenove mil duzentos e

setenta e dois reais e doze centavos).

10. ADEQUAÇÃooRÇAMENTÁRrA

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento FEMBOM, para o exercicio 2024.

10.2 A contratação será atendida pelas seguintes dotações orçamentárias:

09

09
090 t

090 t

06 182 001 2327 339039 449052
06 182 001 2327 339030 449052

l t0
I l0

f03 A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

11. DISPOSIÇOES FTNATS

11.1 Este Termo de Referência foi elaborado pelo FEMBOM, na pessoa do servidor

João Junior Constâncio Araújo - Cabo RG: 03.836, a seguir identificado, em

conformidade com a legislação específica e com a necessidade da Administração.

h'
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PROPOSTA DE PREÇOS

DISPENSA DE LICITAÇÃO N'0ó8/2024

Com base no ârtigo 75, Inciso II, §3' da Lei 14.13312021

Objeto : XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

Unidade 0'7
RS RSITEM O1

Aparelho Ar Condicionado Tipo: Hi-Wall ,

Modelo: Split lnYerteÍ , Capacidade

Retigeração: 9.000 BTU, Yaz.ão Ar: 2.940

M3,41, Tensão: 220 V, Freqüência: ó0 HZ, Nível
Ruido lntemo: 42/36/28122 DB, Características

Adicionais l: Aletas Direcionais, Filho De Ar
LaYável , Garantia: I AN

Serviço de instalação, montagem, desmontagem,

remoção - (parede / sistemas).

Serviço 07 RS R$
ITEM 02

RSRS

Prazo da validade da Proposta: 90 (noventa) dias.

(CIDADE), I

Assinatura

Nome do Representante Legal

Carimbo CNPJ

V

L2

I

ÀN§XOII

VÁLOR DO
iLOTE.,

QTD
IJNIDADELOTE 01 DESCzu,ÇÃO

I

I
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ANEXO III

CONTRAI'O QUE ENTRE SI CELIIBRAM XXXXXXXX. E A EMPRESA xxxxxx.
NA FORMA ABAIXO:
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado xxxxxxxx, inscrita no CNPJiMF n',
xxxxxxxxx legalmente representado por xxxxxx, neste ato denominado
CONTRATANTE, de outro lado, a empresa........ inscrito (a) no
CNPJ/MF sob o no

... doravante designado CONTRATADO, neste ato representado (a)
por ..................................tendo em vista o que consta no Processo no ..............................
e em observância às disposições da Lei n' 14.133, de l'de abril de 2021, e demais
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da
Dispensa de Licitação 06812024., mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.
r. CLÁUSULAPRJMEIRA-OBJETO
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de
condições estabelecidas no Termo de ReÍ'erência.

sediado (a) na ..................................., eD

nas

1.2
1.2.1
1.2.2
1.2.3

Vinculam estâ contratação. independentemente de transcrição
O Termo de Referência:
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cLÁusuLA SEGUNDA - vrcÊNCrA E pRoRRocAÇÂo
2.1 O prazo de vigência da presente conlralação será 07 (se1e) r'nescs. c iniciruá corn
a publicação do contrato no PN[]P.

3. CLÁUSULA TERCETRA - MODELOS DE EXECUÇÃO
3.1 A entrega dos bens será integral. de acordo com a Autorização cle Enlrega ou
outro documcnto de solicitação, que será encaminhado pelo Íiscal do contrato, sendo
que o prazo de cntrega scrá cle l0 (dez) dias. contados dn autorizaçào dc entroga.
3.2 Caso não seja possí,''el a entregâ ua data zrssinalada, a enlpresa deverá comunicar
as razões respectivas com pelo menos tlez dias de antecedência para que qualquer pleito
de prtrrrogação de prazo seja analisado. ressalr,adas situaçõcs de caso lbnuito e força
maior.
3.3 Os bens deverào ser elltregues no seguinte endereço: Corpo c'le Bombeiros
Militar, Alameda Hildehrando Domingues da Silva. n'0,| - Baino Lucilene. Santa
I:lclena de Goiás - G0. 75920-000.
3..,1 Os hens serào rccebidos prorrisoriamente. de lbrma sumiiria, no prazo de 5

lcinco; dias, pelo responsável pelo acompzurhiunento e Íiscalização do contrato. para
el'eito de posterior ve-rificação de sua conÍbrmidade cont as espeoilicaçôes constantes
ne ste 1'ermo de RcÍbrência e na proposta.
3.5 Os bens poder'ão ser rejcitados. no todo ou eln par1e, quando ern desacordo com

13
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as especificaçõq-s constantes neste Tenno de Rel-erência e na proposttl der.endo ser
substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada. às suas
custas. sem prej uizo da aplicaçào das penalidacles.
3.6 Os bens serâo lecebitlos cleÍjnitivamente no prazô de 02 (dois) dias, contados do
recebimento provisório. após a verificação cla qualidade e quantidade do material e

consequr'nte accitação nrediante ternro dettrlhado.
3,7 Na hipótese de a veriÍicação a que se rcÍêrç- o subitenr anterior não sr"'r procedida
dentro do prazo l-rxailo, reputar-se-á como realizada. corrsumandcl-se o recebinrento
del'initivo no dia do esgotamento do prazo.
3.8 0 reccbimcnto provistlrio ou dellnitivo não cxcluirá a responsabilidacle civil p,..la

solidez c pcla segurança do seniço nem a responsabil iclade etico-ploÍissional pela
perfbita erecuçãtl do conlralo.
3.9 Não haverá pedido n.ríninro para entreua. tru seia. o làrnecedor se comprometerá
a entrcgar a quantidadc'de produto solicitado na datir solicitada indc'pendentenrente do
r.alor dos pÍodutos requeridos. caso haia o FFlN4llOM dr- Santa llelena atraves do
Depa(amento Jur'ídico, fica reservada no direito de aplicação de Ncxilicação.
3,10 Os entregaclores devem esperar que o militar da CIli taça a conlerência das
mercadorias e caso haia alguma não conlormidacie os produtôs serão devolvidos e o
t'orneccdor tem por obrigatorit'dacle repor os mesmos produtos enr no máximo 48 horas.
3.11 O enlregador e/ou {'ornececlor deverá entrc'gar ou enviar recibo de entrega coln as

quantidades de produtos assinada por um nrilitar da CllBN.{.
3.12 A 3" CIIIN{ nào sc respousabiliza pr'la entrega cle proclutos e não se compromcte
a disponibilizar pessoal para acornpanhar as elltrr:gâs. 

_4. CLAUSULA QUARTA * SUBCONTRATAÇAO
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contÍatual.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
5.1 O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de
R$....... (....).
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas. previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CLÁUSULASEXTA-DOPAGAMENTO
6.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será preceiiida clo recebinrenlo definitivo do
objeto da contrataçâo, conlbmre disposlo neste instrumento e,/ou r-ro Termo de
ReÍêrôncia.
6.2 Quancio houver glosa parcial do ob.ieto, o curtratante cleverá contunicar a
empresa para que ernila a rlotâ Ílscal ou falura conr o valor exato dinrensionado.
6.3 O setôr cornpetente paÍa proceder o paganlento deve veriÍlcar se a Nota Fiscal
ou Fatura aprcsentada expressa os clementos necessários e essenciais do documento.
tais oomo:
63.f O prazo de validacle:
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6.3.2 A data da emissãot
6.3.3 Os dados do contrato e do órgão contratantc;
6.3.4 O período respectivo de execução clo contrato;
6.3.5 O valor a pagar: e
6.3.6 Eventual destaque do valor de retençôes tribulárias cabiveis.
6.1 Os prazos para Iiquidaçâo c pagalnento serão limitados a:

6.4.1 até l0 (tez) dias Írteis pala a liquidação da despesa, a contar do lc'ccbintento da
nota fiscal ou instnrn]eÍllo de cobrança equivalente pela Administração:
6..í.2 até l0 (dez) dias úteis para pagamento. a contar da liquidação da despesa.

6.5 llavcndo erro na apresentaçào da Nota F'iscal/lraturir. ou circunstância que

inrpeça a liquidação da d."'spesa. o pagan.]ento Íicruá sobrestaclo até quc- o coulratado
providencie as metlidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo pala paganrento inicia:.se-á
após a comprovaçào da regularização cla situação. não acarretando qualqr:er ônus para o

conlratante:
6.6 A Nota Fiscal ou Fatura deverá sel obrigatoriamertte acornpanhada cla

comprovaçào da regularidade llscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais or.t

à documentação mencionada no art. 68 da Lei rf 11.13312021.
6.7 Previamente à ernissão de nota de ernpenho e a cada pagamento deverá realizar
consulta para:
6.7.1 VeriÍicar a lnanutenção das condiçõos de habilitação exigidas no edital:
6,7,2 Identilicar possível razão que impeça a participação enr licitação. no âmbito do

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrêneias
irnpeditivas indiretas.
6.8 Constatando-se a siluação de irregr.rlaridade do contralado. será providenciada
sua nolil'rcrição. por csctito. para que. no prazo de 5 (cinco) dias Írteis. regularize sua

situaçâo ou. no mesmo prazo. apresente sua delcsa. 0 prazo podt-rá ser prorrogado uma
vez. por igual periodo. a critério do conúatante.
6.9 Não haventlo regularização ou sendo a elel'esa collsiderada iurprocedente. o
contratanle deverá comunicar aos órgàos responsáveis pela liscalização cla regularidade
liscnl quantr.'r à inadimplência do contratado, bern conro quanto à existência de

pagamento a ser et'etuado. para que sej arn acionados os meios pertinentes e necessários
pira garantir o recL'bimenlo de seus créditos.
6.10 Persistir.rdo a imegularidade. o colllÍatante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos aulos do processo adnrirr istrativo correspondenÍe, assegurada ao

contratado a ampla deÍàsa.

6.lt Havendo a eletiva execuçào do objeto, os pagamentos serão realizados
nornralmente. a1é que se decida pela rescisào do conlrato, caso o contratado não
regularizc sua situação de habilitação.
6.12 Quando do pagamerlto- será efctuacla a rctonção lributária prevista na legislação
aplicár,el.
6.13 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha" no pagamento
serão retidos na fbntr- os percentuais estabelecidos na legislação vigentc.
6.11 O contratado regularmentc optante pelo Simplcs Nircional, nos termos cla l-ei
Complementar n' l2-1. de 2006. nào sol'reú a retençAo tributária quzrnlo aos impostos e
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8.0 CLÁUSULA OITAVA -OBR]GAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 São obrigações do Contratante:
8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado. de

acordo com o contrato e seus anexos;

8.3 Realizar o serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4 Notihcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções

verificadas no objeto fomecido, para que seja por ele substituído. reparado ou corrigido,
no total ou em parte, às suas expensas;

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

pelo Contratado;
8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal para eleito de liquidação e

pagamento. quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,

v

qualidade e quantidade. conforme o art. 143 da Lei n' 14.133 de 2021
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conlribuições abra:rgidos por aquele reginre. No ünlanto- o paganretrto licará
condicionado à aprcscntação rle conrprovarção- por trcir.r clc docutnento olicial. dc que

lazjus ao tratamento tributário tàrorecido previslo na reÍiricla I-ei Contplentetttat.
7. CLÁUSULASÉTIMA_REAJUSTE
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irrea.iustáveis no prazo de um ano

contado da data do orçamento estimado.
7.2 Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice

Obras (INCC), Compras e Serviços (IPCA), Locação (IGPM) exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade.
7,3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será

contado a partir dos efeitos Íinanceiros do último reajuste'
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do (s) índice (s) de reajustamento, o

contratante pagará ao contratado a importrância calculada pela última variação

coúecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado (s) o(s)

índice(s) defi nitivo(s).
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (ão),

obrigatoriamente, o(s) defi nitivo(s).
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será (ão) adotado(s), em

substituição, o(s) que vier (em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor'
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão

novo índice oficial. para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de

termo aditivo.
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.
7.9 O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de 30 (trinta)

dias, contando da data do fornecimento da documentação prevista no §6" do artigo 135'

daLei 14.13312021.
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8.7 Eletuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato. ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste.
8.10 A Administração terá o prazo de 0l (um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.

9.0 CLAUSULA NONA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em
seus anexos! assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas:
9.2 Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor Lei n" 8.078 de 1990
9.3 Comunicar ao contratante, no prazo mríximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto. com a devida comprovaçào:
9,4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no pralzo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrenÍes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7 Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: l) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Estadual ou Disaital do domicílio ou sede do contratado;4) Certidão de Regularidade
do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas - CNDT;
9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato;
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ll. clÁusula »ÉcIN.r,q. PRTMEIRA
ADMINISTRATIVAS
f1.1 Cometer infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133 de 2021

'Üt",srain0S Pâlâ

rjrulmento foi Publ

{ie Sm'á Helena

0S dev,'",r: ltt':

rcãio Peia PiritituÍa

de Goiàs, Paia mr]

que eslt i

MunrciFl i

heümenlol

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HEIENA DE GO
GiíeÍle \,!aÍa arqulntio

,àla ô21S3?

GEsÍ^o zozrlzoz4

9.9 Comunicar ao Fiscal do côntrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.
9.10 Paralisar. por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.
9.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;
9.13 Aroar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124 II d da Lei n' 14.133 de

2021
9.14 Cumprir. além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal. as norÍnas de segurança do contratante;

10. CLÁUSULA DECIMA_ GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1 Não har.erí erigêr.rcia de galantia conttatual tla erecLtçr.io.

_ INFRAÇ.)ES E SANÇÔES

o

contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contÍâto;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo.iustificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

S) comportaÍ-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei no 12.846. de 1" de ar:osto de 2013.
ll.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:
t- Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não sejustificar a imposição de penalidade mais grave:

II- Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave:

18



L,i, iíêmos oara 03 de',il!.r llrr' 'lue esl€,

, 151s121'1g f61gxli'ca:ic pela ei''itfiura Munrcipal

úe Saíih Helena de Gorás, pa a conheüment0.

ru'0lico

Santa Helena de Goiàs -G0* _l ,.*-

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HETENA DE GO
Gríere Vieira uinh", iiill' 3i8 §2463?

Gc..Íjo EL rioD{

III-

IV-

GÊSÍÃO 2O2tl2O24

Declaração de inidoneidade para licitar e contrâtar. quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas "e", "f'. "9" e "h" do subitem acima deste Contrato. bem
como nas alíneas "b". "c" e "d". que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

Multa:
l. moratória de 10% ( dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida
11.3 A aplicagão das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
ll.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa.
11.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.6 Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabiveis lorem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

ll,1 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput parágrafos do art. 158 da Lei n' 14.133. de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar.
11.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n' 14. 13 de 2021 ,ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n' 12.846. de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei.

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
l2.l O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,

ou antes do prazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei n"

14.133121 , bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa

12.2 Nesta hipótese, aplicam-se também os arliÍros 138 e 13t) da mc'sma Lei'
12.3 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada. deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3 Indenizações e multas.
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12.6 A extinção do contrato não configura óbice para o recoúecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro. hipótese em que será concedida indenização por

meio de termo indenizatório.

13 CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DOTAÇÁO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação cofferão à conta de recursos

especíhcos consignados no Orçamento do Município de Santa Helena de Goiás deste

exercício, na dotação abaixo discriminada:
XX. XXXX. XX. XXX. XXXX. XXXX. XXXXXX XXX
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições

contidas na Lei n' 14.133 de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n'8.078' de 1990 - Códieo de

Defesa do Consumidor - e nofinas e princípios gerais dos contratos

I5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ ALTERAÇOES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artl os 124

sequintes da Lei n" 14.133. de 2021

15.2. O contratado é obrigado a aceitar. nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - GESTÃO DO CONTRATO.
16.l O côlltrato dL'verá ser exc-cutado ficlmente pelas partes. de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei n" l4.ll-3. de 2021. e cada parte responderá

pelas consequências de sua inerecuçào tolal ou parcial.

16.2 A erecuçào do contrato deverá sc-r acompatlhada e Íiscalizada pelols) fiscal(is)

do contrato. ou pelos tespectivos.
16,3 O Íjscal do cotltrato anolará en1 Íegistro próprio todas âs ocon'ências

relacionadas à execução do contrato. delerniinando o que lbr uecessário para a
regularização clas Íàltas ou dos dcÍ'citos obscn'adr:s.
16.4 O fiscal do contrato infotmará a seus supet'ioles' cm telnpo hábil para a irdoçãtr

das inedidas corrvenientes. a situaçào que clemandar decisão ou providência que

ultrapasse sua compelência.
16.5 () contratado será obrigado a repaÍar. corrigir. rs[]over, recoustruir ou substituir.

a suas expel.rsas" no total ou en') partc. o obieto do c0ntrato em que Se vet'ificaretn r'ícios-

det'eitos ou irtcoreções resulltrntes de su erecttçào otl de materiais nela empregados.

v
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16,6 C) contratado será responsávcl pclos danos causados direlametrle à

Adrlinistraçào ou a terceiros erl razão da execuçào do contrato. e não exclrtirá nem

reduzirá !'ssa lc'sponsabiliciade à Íiscalização ou o zrcompa]]hantento pelo curtratante.
16,7 Somente o colltratado será responsável pelos encargos trabalhistas,
previdenciários. fiscais e conrerciais resultantc's cia exeoução do contrato.
16.8 A inadimplência do contratado r:m r!'laçãL) ilos cncirrgos trabalhistas, Íiscais e

comerciais não transflcrirá à Aclministração a lesponsabilidacle pelo seu llagam!'nto e

não potlerá onerar o objeto do contrâto.
ló,9 As comunicaçôes entre a tiscalização e ír contratâdír devç'nr ser realizadas por
escrilo sempre que o ato exigir tal l'ornralidacle, admitindo-sc. e\c!'pcionalntente. o uso

de rnonsagcnr eletrônica para esse Íitn.
16..10 O gestor rlo contlato poderá convocar rcpresentâllto da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
16.11 Antcs do pagamento da nota Íiscal ou da latura. doverá ser consultada a situação

clc regularidade llscal. social e tÍahalhista da etnptesa.

16.12 Serào exigidos a Certidão Negativa de Delbi«r (CND) relativa a Crédi1os

Tributá'ios Fc'derais e à Dívida Ativa da Ljnião, o Clerliflcado de R.'gularidiúe do FGT'S

(CRF) e a C'ertidào Nt'gativa dc l)ebitos'l'rabalhistas (CND l)'
17 CLÁUSULADÉCIMASÉTIMA_PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o pÍesente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), bem como no respectivo sítio oficial na Intemet.

18 CLÁUSULA DECIMA OITAVA_FORO
18.1. Fica eleito o Foro do Município de Santa Helena de Goiás, Estado de Goiás,

para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não

puderem ser compostos pela conciliação.

Santa Helena de Goiás. Estado de Goiás. xx de xxxxxxx de 2024.

Representante legal do CONTRATANTE
TESTEMUNHA
I

Representante legal CONTRATADO

2

Nome:
CPF:

?\

i

I

Nome:
CPF:

\
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ANEXO IV

DISPENSA DE LICITAÇÃO 068t2024

PROCESSO N'2024008853

Declaraçâo de atendimento ao disposto no Art. 70, inciso XXXIII da Constituição
Federal

(a)
no

rnscnla no no

por intermédio de seu representante legal o (a) Sr
portador (a) da Carteira de Identidade

DECLARA:

CNPJ sob

c do CPF n"

Para fins do disposto no inciso VI do aÍ. 68 da Lei Federal n' 14.133121, que não

emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de dezesseis anos, salvo, a paÍir de l4 anos, na condição de aprendiz.

Santa Helena de Coiás - GO. ......... de de 2024.

* * **r.,! rr*r. r. * ** **r.rí:t**rt*r.

Carimbo e Assinatura

P
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': ":-i.L awÉ Prefeitura de Santa Helena de Goiás

Comprovante de Publicação

A Prefeitura de Santa Helena de Goiás, vem por meio deste doqrmento comprovar a
publicação do(a) seguinte Aüsos de Dispensas em seu site oficial:

Modalidade: Dispensa.

Processo ou Núrnero: 0ffii2024.

Objeto:

aoppalaÇÃo DE EMPRESA
PARAAQUTSTÇÃO DEARES CONDTCTONADOS, BEM COIMO DE SERV|ÇO DE
1551a1qÇÃO DESTES,
PARAATENDER AS NECESSIDADES DA 3â CIBIU DE SANTA HELENA DE
GOIAS.

Data de publicação: 2414512024.

Disponibilizado na subseSo Avisos de Dispensas do grupo Licitações atraves do
endereço eletrônico:

h@sl/acessoainformacao.santahelena.go.gov.brfinformacadmp_viewer/row=2316

-t

GidenâVieira Branquinho

Rua Eduvaldo Veloso do Carmo, no 510, Centro
Telefone: 64.36/'1'874É'

{

I

:itt)sJlâcessoâinformacáo.santâhelênâ.go.govbr/painel/impressac/modulo_.personâlizado/id=2316 1tl
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L/unicipio de Santa Helena De Goiás

ESTADO DE COIÁS
IIIUITICiPIO DT' SANIA HEI,E]\A DTi COIÁS

ltt;fitciPlo Dc sANÍÂ llEl.uN-{ DE «)L{s

^vtso 
Da l,rctÍAÇlo ot§pENsA DE t,tcttac.io N.0ót/202.t

OBJETO: ContraÍâçâo de empresa paÍâ aquisição de âres
condicionados, be como de sei'vlço d€ instalação destes.
pârâ atênder âs necessidâdes de 3' CIBM de Santâ Helcnâ
de Golís. DA-l^: 28/0512024 à 03/06 2024 . L(rAL P.{RA
fN l'R[,GA DA PROPOSIÁ: Setor de t,iciraçào dâ Pr€ltirurâ
\{unicipal de Santa Helena de Coiás. Do honino das 08h:{)Omin
às llh00min c de llh0Omin às l7h00min ou pelo endcreço
eletrônico licitâcoes(rrsântâhelena.go.gov.br. RETIRADA DO
AVISO: No site: ww\À.sânlahclena.gô.gov br ou
https://wu"$r gov.brlpncp/pFbr

Santa Helena dc Goiás - CO. .2.{ de maio de :024

L4T'K4 RI.BIÁ NEIES ruVIER
Agente de Contrataçâo

Publicado por:
Femanda Ferreim Telles

Código IdeÍtifi crdor:570E2ECB

Materia publicâda no Dirírio Oficial dos Municipios do Eslado
de Goiás no dia 27l'05i2024. Ediçâo ll30
À verificação dc autcnticidade da matórin pode ser feita
informândo o código idenrificador no site:
hllps: rw\l w.di0riomunicipal.com.br/fgnr/

https.//wwwdiariomunicipâl.com.br/fgm/materiaiST0E2ECBl03AFcWêATt2eMs3bSl0QdbBtgoêN0mgSCmLROG4UYelúEddoHtívaAOBrkST6YCE.. 1/1

2710512024 07:50
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